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REMESSA  NECESSÁRIA  E  APELAÇÕES  CÍVEIS  Nº  0000088-
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Origem   : 6º Vara da Fazenda Pública da Capital
Relator   : Ricardo Vital de Almeida – Juiz convocado 
1º Apelante   : Marcos Antonio Moreira dos Santos 
Advogado   : Heverson Smith Medeiros Alves (OAB/PB nº 14853)
2º Apelante   : Estado da Paraíba 
Procurador   : Paulo Barbosa de Almeida Filho 
Apelados   : os mesmos 

APELAÇÕES  CÍVEIS  E  REEXAME  NECESSÁRIO.
AÇÃO DE COBRANÇA. CONTRATAÇÃO NULA DE
SERVIDOR PÚBLICO.

PRIMEIRO  APELO.  FGTS.  CONDENAÇÃO  DO
ESTADO  AO  DEPÓSITO  REFERENTE  AO  PERÍODO
LABORADO. IRRESIGNAÇÃO. PLEITO RECURSAL JÁ
SATISFEITO  NO  DECISUM.  AUSÊNCIA  DE
INTERESSE. FÉRIAS. AJUIZAMENTO DA DEMANDA
APÓS  POUCO  MAIS  DE  08  (OITO)  MESES  DO
INGRESSO  NO  SERVIÇO  PÚBLICO.  VERBA  COM
RESPECTIVO  TERÇO  CONSTITUCIONAL  NÃO
DEVIDA.  HONORÁRIOS  ADVOCATÍCIOS.
AUSÊNCIA  DE  DIALETICIDADE.  NÃO
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CONHECIMENTO. DESPROVIMENTO.

SEGUNDO  APELO.  VÍNCULO  PRECÁRIO.  FGTS
DEVIDO.  REPERCUSSÃO GERAL RECONHECIDA E
JULGADA  PELO  SUPREMO  TRIBUNAL  FEDERAL.
DESPROVIMENTO. 

Consoante entendimento do Plenário do Supremo Tribu-
nal  Federal,  dado em repercussão geral  (RE 705.140 –
RS),  são  nulas  as  contratações  sem a  observância  das
normas referentes à indispensabilidade da prévia apro-
vação  em  concurso  público,  não  ensejando  quaisquer
efeitos jurídicos válidos, a não ser o direito à percepção
dos salários referentes ao período trabalhado e ao levan-
tamento dos depósitos efetuados no Fundo de Garantia
por Tempo de Serviço – FGTS.

Em  ação  de  cobrança  envolvendo  verbas  trabalhistas,
cabe  ao  Município  comprovar  que  fez  o  pagamento,
pois, ao reverso, subtende-se que não o efetuou na forma
devida.

REEXAME NECESSÁRIO.  ÍNDICES  DE CORREÇÃO
MONETÁRIA E JUROS ESTABELECIDOS   PARA   A
CADERNETA   DE    POUPANÇA ATÉ  25/03/2015  E
PERCENTUAL DE 0,5% AO MÊS APÓS ESSA DATA.
PROVIMENTO PARCIAL.

Assim sendo, tem-se que, em condenações em face da
Fazenda Pública, deve-se observar a incidência de juros
de mora da seguinte forma: a) percentual de 1% ao mês,
nos termos do art. 3º do Decreto n. 2.322/1987, no perío-
do anterior a 24/08/2001, data de publicação da Medida
Provisória nº 2.180-35, que acresceu o art. 1º-F à Lei n.
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9.494/1997; b) percentual de 0,5% ao mês, a partir da Me-
dida Provisória nº 2.180-35/2001 até o advento da Lei n.
11.960/2009, que deu nova redação ao art. 1º-F da Lei n.
9.494/1997; c) percentual estabelecido para caderneta de-
poupança, a partir da Lei nº 11.960/2009 até 25/03/2015; e
d) percentual de 0,5% ao mês a partir de 25/03/2015.

V I S T O S ,  relatados  e  discutidos  os  autos  acima
referenciados.

A C O R D A  a  Terceira Câmara Cível do Egrégio Tri-
bunal de Justiça da Paraíba, à unanimidade, em negar provimento aos re-
cursos apelatórios e dar provimento parcial ao reexame necessário.

R E L A T Ó R I O .

Trata-se  de  remessa  necessária  e  apelações  cíveis,
interpostas  por  Marcos  Antonio  Moreira  dos  Santos e  pelo  Estado  da
Paraíba, contra sentença proferida pelo Juízo da 6º Vara da Fazenda Pública
da  Capital  (fls.  38/41)  que  –  nos  autos  da  “AÇÃO  ORDINÁRIA  DE
OBRIGAÇÃO  DE  FAZER  C/C  COBRANÇA”  interposta  pelo  primeiro
apelante  em  face  do  Estado  –,  julgando  parcialmente  procedentes  os
pedidos exordiais, reconheceu “a nulidade do contrato de trabalho especificado
na petição inicial” e condenou “o promovido ao  pagamento do depósito  FGTS
durante o período trabalho pelo promovente” (sic).

Nas  razões  do  primeiro  apelo,  fls.  44/59,  Marcos
Antonio Moreira dos Santos alega ter direito ao FGTS correspondente ao
“período de contratação”, acrescentando ser trintenário o prazo prescricional
para a cobrança da referida verba.

Pontua  que  o  ente  também  deve  ser  condenado  ao
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pagamento de “férias dobradas e 1/3 de férias”.

Também sustenta a reforma do  decisum para que “seja
aplicado ao computo do FGTS e demais verbas pleiteadas a aplicação de juros de 1%
ao  mês.”  e  que  “a  parte  contrária  seja  condenada  ao  pagamento  dos  ônus  de
sucumbência  e  honorários  advocatícios  no  importe  de  20%  sobre  o  valor  da
condenação.”.

Nas razões  do  segundo apelo,  fls.  92/97,  o Estado da
Paraíba  pugna  pela  reforma  da  decisão  para  julgar  improcedentes  os
pedidos  iniciais,  aduzindo  não  ter  o  autor  direito  ao  FGTS  porque  é
ocupante de função temporária, não podendo, portanto, “invocar as normas
da CLT”.

Contrarrazões do segundo apelado, fls. 101/105.

Contrarrazões do primeiro apeado ausentes.

Parecer  Ministerial  no sentido de que a prescrição do
FGTS  é  quinquenal,  nos  casos  de  contratação  nula  de  servidores  pela
Administração Pública, e pelo prosseguimento do feito sem manifestação
meritória, fls. 111/114.

É o relatório.

V O T O .

Ricardo Vital de Almeida – Juiz convocado/Relator.

– Do apelo do autor.

Contam  os  autos,  que  Marcos  Antonio  Moreira  dos
Santos  propôs  a  presente  Ação  Ordinária  de  Obrigação  de  Fazer  c/c
Cobrança em face do Estado da Paraíba em  13/08/2012 afirmando ter sido
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admitido  pelo  ente  público em “01/01/2012”,  desde então  permanecendo
como  “agente  penitenciário  pro  tempore”  junto  à  “PENITENCIÁRIA
FLOSCOPIO DE NOBREGA”. Aduziu, outrossim, que nunca gozou férias,
nem tampouco fez jus ao FGTS - Fundo de Garantia do Tempo de Serviço,
para tanto, pediu a condenação do promovido ao pagamento das referidas
verbas.

O autor não demonstra ter interesse recursal quando
pugna  pela  reforma  da  decisão  alegando  ter  direito  ao  FGTS
correspondente  ao  “período  de  contratação”  e  ser  trintenário  o  prazo
prescricional para a cobrança da referida verba.

Ora,  o juízo  a quo condenou o ente ao pagamento do
depósito do FGTS relativamente ao período trabalhado pelo  pro tempore e,
quanto à questão prescricional, entre a admissão e o ajuizamento desta ação
decorreu pouco mais de 08 (oito) meses.

Por esse mesmo motivo (ajuizamento desta  ação após
pouco mais de 08 (oito) meses a admissão no Estado),  não há que se falar
em  condenação  do  Estado  da  Paraíba  ao  pagamento  de  férias  com
respectivos terços constitucionais.

O  apelo  não  deve  ser  conhecido  quanto  ao  pleito
recursal para que o Estado seja condenado “ao pagamento dos ônus de
sucumbência e honorários advocatícios no importe de 20% sobre o valor da
condenação.” porque, embora o demandante defenda a reforma do decisum,
não aponta, concretamente, onde residiria o desacerto da decisão, no ponto.

– Do apelo do Estado da Paraíba.

Primordialmente,  vale  frisar  que  o  art.  37,  §2º,  da
Constituição Federal, aduz que “a não observância do disposto nos incisos
II e III implicará a nulidade do ato e a punição da autoridade responsável,
nos termos da lei." Ademais, os incisos I e II do mesmo artigo estão assim
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dispostos:

“I  -  os  cargos,  empregos  e  funções  públicas  são  acessíveis  aos

brasileiros que preencham os requisitos estabelecidos em lei, assim

como aos estrangeiros, na forma da lei; 

II  -  a  investidura  em  cargo  ou  emprego  público  depende  de

aprovação prévia em concurso público de provas ou de provas e

títulos, de acordo com a natureza e a complexidade do cargo ou

emprego, na forma prevista em lei, ressalvadas as nomeações para

cargo  em  comissão  declarado  em  lei  de  livre  nomeação  e

exoneração;”

Assim  considerando,  basta  uma  simples  leitura  das
regras  para se chegar à conclusão de que as contratações sem a presença de
concurso público são eivadas de nulidade. No entanto, insta destacar que,
em sede de prestação de serviços, não se exige a aprovação em concurso
para  a  sua  celebração.  Na verdade,  nesses  casos,  é  obrigatória  apenas  a
observância  da  necessidade  temporária  de  excepcional  interesse  público
para ensejar essa relação negocial, sendo conferido à Administração Pública
o poder discricionário de contratar temporariamente, ante a sua necessidade
e conveniência, não se aplicando as regras dispostas na Consolidação das
Leis Trabalhistas, nos termos da previsão constitucional.

No caso em apreço, não há falar em contrato temporário,
haja vista o tempo de permanência da autora no serviço público, razão pela
qual a contratação deve ser considerada nula. 

Conforme  entendimento  consignado  pelo  STF,  em
sede de repercussão geral, as contratações de pessoal pela Administração
Pública sem a observância das normas referentes à indispensabilidade da
prévia  aprovação  em  concurso  público  são  ilegítimas  e  não  geram
quaisquer efeitos jurídicos válidos, a não ser o direito à percepção dos
salários referentes ao período trabalhado e, nos termos do art. 19-A da Lei
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8.036/90, ao levantamento dos depósitos efetuados no Fundo de Garantia
por Tempo de Serviço – FGTS  1

Feito este registro, é cediço que cabe à edilidade, em se
tratando de relação de trabalho, provar que inexiste para a autora/apelada
qualquer direito de receber salário atrasado bem como ter  em sua conta
vinculada os depósitos do FGTS. 

Tratando-se de pedido de pagamento de verbas salariais
supostamente  devidas,  não  há  que  se  atribuir  a  servidora  o  ônus  de
comprovar  a  falta  de  pagamento,  sendo-lhe  suficiente  demonstrar  o  seu
vínculo junto ao Estado, o que fez através dos documentos de fls. 13/15.

Concernente  ao  período  afirmado  como  laborado,  o
Município não atendeu à exigência do art. 333, II, do Código de Processo
Civil,  posto  não  ter  trazido  qualquer  prova  suficiente  a  demonstrar  os
depósitos do FGTS).

Assim,  conforme  entendimento  consignado  pelo  STF,
em sede de repercussão geral no Recurso Extraordinário nº 705.140, o ente
deve ser condenado ao pagamento do depósito do FGTS relativamente ao
período trabalhado pelo  pro tempore,  não havendo que se falar, portanto,
em reforma da decisão quanto a condenação correspondente a essa verba.

Por  conseguinte,  o  apelo  do  Estado  da  Paraíba  não
merece provimento.

– Do reexame necessário.

A remessa merece parcial  provimento para que incida
na condenação índices de correção monetária e juros estabelecidos   para   a
caderneta   de   poupança, até 25/03/2015; e percentual de 0,5% ao mês a

1  Recurso Extraordinário nº 705.140 – Rio Grande do Sul – Plenário – Relator: Min. Teori Zavascki – 
Julgado em 28/08/2014.
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partir de 25/03/2015, conforme precedente deste Tribunal (TJPB; REMESSA
OFICIAL  E  APELAÇÕES  Nº  0029329-26.2013.815.2001;  Relator:  Des.
Oswaldo Trigueiro do Valle Filho; Segunda Câmara Cível; julgado em: 11-
02-2016).

Compreensão  essa  em  sintonia  com  o  Tribunal  da
Cidadania. Veja-se:

“ADMINISTRATIVO.     EMBARGOS     DE DECLARAÇÃO   NOS

EMBARGOS   DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL

NO RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS À EXECUÇÃO. VERBAS

REMUNERATÓRIAS.  JUROS  DE  MORA  DEVIDOS    PELA

FAZENDA   PÚBLICA. INCIDÊNCIA DA LEI Nº 11.960/09, QUE

ALTEROU  O  ARTIGO  1º-F  DA  LEI  9.494/97.  NATUREZA

PROCESSUAL.   APLICAÇÃO   IMEDIATA   AOS PROCESSOS

EM CURSO   QUANDO   DA   SUA VIGÊNCIA.      EFEITO

RETROATIVO. IMPOSSIBILIDADE.   ART.   5º   DA   LEI   N.

11.960/2009. DECLARAÇÃO     DE INCONSTITUCIONALIDADE

PARCIAL   POR ARRASTAMENTO (ADIN 4.357/DF). VÍCIOS DO

ARTIGO   535   DO   CPC.   OMISSÃO   QUE   SE VERIFICA.

EMBARGOS   ACOLHIDOS,    SEM EFEITOS INFRINGENTES.

(…) 2.   O Superior  Tribunal  de  Justiça,  no julgamento do Resp

1.205.946/SP,  sob  o  rito  do  art.  543-C,  assentou  que  as  normas

disciplinares  dos  juros  de  mora  possuem    natureza

eminentemente   processual, devendo ser aplicadas aos processos

em curso, em atenção   ao   princípio   tempus   regit   actum.

Precedentes. 3. Caso em que os juros de mora devem incidir da

seguinte forma: (a) percentual de 1% ao mês, nos termos do art. 3º

do Decreto n. 2.322/1987, no período anterior a 24/8/2001, data de

publicação da  MP n.  2.180-35,  que  acresceu o  art.  1º-F  à  Lei  n.

9.494/1997; (b) percentual de 0,5% ao mês, a partir da MP n. 2.180-

35/2001 até o advento da Lei n. 11.960/2009, que deu nova redação

ao art. 1º-F da Lei n. 9.494/1997;  e (c) percentual estabelecido para

caderneta   de   poupança,   a   partir   da   Lei   n. 11.960/2009. (...)
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(STJ/EDcl   nos   Edcl   nos   Edcl   no  AgRg   no   Resp 957810/RS,

5ª Turma, Rel. Min. Moura Ribeiro, j. Em 17/09/2013).(grifo nosso)

Ante  o  exposto,  NEGO  PROVIMENTO  AOS
RECURSOS  APELATÓRIOS  e  DOU  PROVIMENTO  PARCIAL  AO
REEXAME  NECESSÁRIO para  que  incida  na  condenação  índices  de
correção monetária e juros estabelecidos para a caderneta de poupança, até
25/03/2015; e percentual de 0,5% ao mês após essa data.

É como voto.

Presidiu  a  sessão  ordinária  da  Terceira  Câmara
Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, realizada no dia 06 de
setembro de 2016,  o  Exmo.  Sr.  Des.  Saulo Henriques de Sá e  Benevides.
Participaram do  julgamento,  além deste  Relator,  o  Exmo.  Sr.  Des.  Saulo
Henriques de Sá e Benevides e o Exmo. Dr. Carlos Antônio Sarmento, Juiz
convocado para substituir o Exmo.  Des. José Aurélio da Cruz. Presente ao
julgamento a Exma. Dra. Ana Cândida Espínola, Promotora de Justiça.

Gabinete no TJ/PB, em João Pessoa-PB, 09 de setembro
de 2016.

Ricardo Vital de Almeida
          J U I Z  C O N V O C A D O / R E L A T O R
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